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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INVIÁVEL NO CASO DOS AUTOS. 
BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA DEMONSTRADA. 
NECESSÁRIO REVOLVIMENTO FÁTICO PARA REVER O 
ENTENDIMENTO DA ORIGEM. PRISÃO PREVENTIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS. MULTIRREINCIDÊNCIA. DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em razão da excepcionalidade do trancamento da ação 
penal ou sua extinção sem julgamento de mérito, tais medidas somente 
se verificam possíveis quando ficar demonstrado, de plano e sem 
necessidade de dilação probatória, a total ausência de indícios de autoria 
e prova da materialidade delitiva, a atipicidade da conduta ou a existência 
de alguma causa de extinção da punibilidade.

É certa, ainda, a possibilidade de encerramento prematuro da 
persecução penal nos casos em que a denúncia se mostrar inepta, não 
atendendo o que dispõe o art. 41 do Código de Processo Penal – CPP, o 
que, de todo modo, não impede a propositura de nova ação desde que 
suprida a irregularidade. 

2. O art. 244 do Código de Processo Penal – CPP dispõe que "
a busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

Na hipótese, as instâncias ordinárias ressaltaram que policiais 
militares, durante patrulhamento de rotina em local conhecido pela prática 
de tráfico de drogas, visualizaram a ora agravante e o corréu parados por 
tempo considerável, além de este estar com um volume na região da 
cintura. Tais circunstâncias motivaram a abordagem policial, a qual 
culminou na apreensão de quantidade de maconha com a acusada e mais 
entorpecentes nas proximidades.

Nesse contexto, restou justificada a abordagem e busca 
pessoal. Acolher a tese defensiva de ausência de justa causa prévia para 
a abordagem demandaria o aprofundado reexame do conjunto probatório, 
providência vedada em sede de habeas corpus, procedimento de 
cognição sumária e rito célere. Precedentes.

3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
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demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
da agravante, evidenciadas pela quantidade, variedade e natureza 
deletéria das drogas localizadas – 302g de maconha e 25 pinos de 
cocaína – circunstâncias que, somadas à apreensão de dinheiro e 
balança de precisão, demonstram risco ao meio social.

Ademais, é certo o risco de reiteração delitiva, tendo em vista 
que a agravante é multirreincidente específica, sendo, portanto, 
recomendada a manutenção da segregação antecipada.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo 
falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 
justificar a sua revogação e tampouco em aplicação de medida cautelar 
alternativa. Precedentes.

4. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para manutenção da ordem pública. Precedentes.

5. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 13 de maio de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INVIÁVEL NO CASO DOS AUTOS. 
BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA DEMONSTRADA. 
NECESSÁRIO REVOLVIMENTO FÁTICO PARA REVER O 
ENTENDIMENTO DA ORIGEM. PRISÃO PREVENTIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS. MULTIRREINCIDÊNCIA. DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em razão da excepcionalidade do trancamento da ação 
penal ou sua extinção sem julgamento de mérito, tais medidas somente 
se verificam possíveis quando ficar demonstrado, de plano e sem 
necessidade de dilação probatória, a total ausência de indícios de autoria 
e prova da materialidade delitiva, a atipicidade da conduta ou a existência 
de alguma causa de extinção da punibilidade.

É certa, ainda, a possibilidade de encerramento prematuro da 
persecução penal nos casos em que a denúncia se mostrar inepta, não 
atendendo o que dispõe o art. 41 do Código de Processo Penal – CPP, o 
que, de todo modo, não impede a propositura de nova ação desde que 
suprida a irregularidade. 

2. O art. 244 do Código de Processo Penal – CPP dispõe que "
a busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

Na hipótese, as instâncias ordinárias ressaltaram que policiais 
militares, durante patrulhamento de rotina em local conhecido pela prática 
de tráfico de drogas, visualizaram a ora agravante e o corréu parados por 
tempo considerável, além de este estar com um volume na região da 
cintura. Tais circunstâncias motivaram a abordagem policial, a qual 
culminou na apreensão de quantidade de maconha com a acusada e mais 
entorpecentes nas proximidades.

Nesse contexto, restou justificada a abordagem e busca 
pessoal. Acolher a tese defensiva de ausência de justa causa prévia para 
a abordagem demandaria o aprofundado reexame do conjunto probatório, 
providência vedada em sede de habeas corpus, procedimento de 
cognição sumária e rito célere. Precedentes.

3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
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demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
da agravante, evidenciadas pela quantidade, variedade e natureza 
deletéria das drogas localizadas – 302g de maconha e 25 pinos de 
cocaína – circunstâncias que, somadas à apreensão de dinheiro e 
balança de precisão, demonstram risco ao meio social.

Ademais, é certo o risco de reiteração delitiva, tendo em vista 
que a agravante é multirreincidente específica, sendo, portanto, 
recomendada a manutenção da segregação antecipada.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo 
falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 
justificar a sua revogação e tampouco em aplicação de medida cautelar 
alternativa. Precedentes.

4. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para manutenção da ordem pública. Precedentes.

5. Agravo desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BRUNA CRISTINA MACIEL contra 

decisão singular que não conheceu do habeas corpus.

A agravante, em síntese, reitera as teses de que a busca pessoal fora realizada 

de forma inidônea, tendo em vista a falta de demonstração de fundada suspeita para 

tanto; e que não estariam presentes todos os requisitos exigidos à imposição da prisão 

preventiva.

Diante disso, busca a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso 

pelo órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Em razão da excepcionalidade do trancamento da ação penal ou sua extinção 

sem julgamento de mérito, tais medidas somente se verificam possíveis quando ficar 

demonstrado, de plano e sem necessidade de dilação probatória, a total ausência de 

indícios de autoria e prova da materialidade delitiva, a atipicidade da conduta ou a 

existência de alguma causa de extinção da punibilidade.

É certa, ainda, a possibilidade de encerramento prematuro da persecução penal 

nos casos em que a denúncia se mostrar inepta, não atendendo o que dispõe o art. 41 

do Código de Processo Penal – CPP, o que, de todo modo, não impede a propositura 
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de nova ação desde que suprida a irregularidade.

No caso, o Tribunal de origem afastou a suposta inidoneidade na busca pessoal 

mediante a seguinte fundamentação:
 
"[...]
Conforme se extrai dos autos, durante 

patrulhamento rotineiro os policiais militares Renato Elias e 
Reginaldo Pollo de Oliveira depararam com Bruna Cristina 
e FERNANDO ELBERT ZIGANTE DA SILVA parados em 
local afamado por sediar a mercancia ilícita, sendo que 
FERNANDO ELBERT ostentava “um volume em sua 
cintura”. Em face dessas peculiaridades os servidores 
houveram por bem proceder à abordagem do casal. Em 
revista foram encontrados R$ 227,00 (duzentos e vinte e 
sete reais) em dinheiro e um aparelho de telefonia celular 
com FERNANDO ELBERT. Relativamente a Bruna 
Cristina, não foi realizada busca pessoal, tendo os 
milicianos lhe solicitado que “esvaziasse seu bolso”, no que 
foram atendidos. A paciente, então, lhes entregou uma 
porção de maconha que estava em sua posse. Indagados, 
ambos os suspeitos admitiram vínculo com o comércio 
clandestino, sendo que Bruna Cristina ainda apontou aos 
funcionários fardados onde estava o restante dos 
entorpecentes - porções de maconha e de cocaína -, 
também alvo de apreensão (fls. 03 e 04 dos autos 
principais).

Como se nota, havia fundada suspeita a motivar a 
abordagem inicial dos acusados: o fato de se postarem por 
tempo sintomático, sem atividade visível, em sítio 
conhecido por abrigar a narcotraficância, bem assim a 
circunstância de FERNANDO ELBERT exibir suspeita 
vultuosidade em sua cintura.

Não se há cogitar, pois, de ilicitude das provas 
coletadas na Flagrância, menos ainda de trancamento da 
ação penal por ausência de justa causa” (fls. 157/158).

 

O art. 244 do Código de Processo Penal – CPP dispõe que "a busca pessoal 

independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de 

que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 

constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso de busca 

domiciliar".

Na hipótese, as instâncias ordinárias ressaltaram que policiais militares, durante 

patrulhamento de rotina em local conhecido pela prática de tráfico de drogas, 

visualizaram a ora agravante e o corréu parados por tempo considerável, além de este 

estar com um volume na região da cintura. Tais circunstâncias motivaram a abordagem 

policial, a qual culminou na apreensão de quantidade de maconha com a acusada e 

mais entorpecentes nas proximidades.
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Nesse contexto, restou justificada a abordagem e busca pessoal. Acolher a tese 

defensiva de ausência de justa causa prévia para a abordagem demandaria o 

aprofundado reexame do conjunto probatório, providência vedada em sede de habeas 

corpus, procedimento de cognição sumária e rito célere.

Sobre os temas:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE. BUSCA VEICULAR E PESSOAL. 
FUNDADA SUSPEITA. FUGA. DECRETAÇÃO DE 
PERDIMENTO DE VEÍCULO UTILIZADO NA PRÁTICA 
DO TRÁFICO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 240, §2º, e art. 244, ambos do 
CPP, a busca pessoal ou veicular será válida quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse 
de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito. No caso, quando questionado pelos 
policiais, o agravante respondeu às perguntas dos policiais 
com contradições quanto aos motivos, origem e destino 
precisos sobre a viagem, caracterizando a fundada 
suspeita para abordagem.

2. "O policiamento preventivo e ostensivo, 
próprio das Polícias Militares, a fim de salvaguardar a 
segurança pública, é dever constitucional. 4. Fugir ao 
avistar viatura, pulando muros, gesticular como quem 
segura algo na cintura e reagir de modo próprio e 
conhecido pela ciência aplicada à atividade policial, 
objetivamente, justifica a busca pessoal em via 
pública" (RHC 229514 AgR, Relator(a): GILMAR 
MENDES, Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 20/10/2023 
PUBLIC 23/10/2023).

3. A expropriação de bens em favor da União pela 
prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes tem 
previsão na própria Constituição da República (art. 243, 
parágrafo único) e decorre de sentença penal 
condenatória, conforme regulamentado, primeiramente e 
de forma geral, no art. 91, II, do CP e, posteriormente, de 
forma específica, no art. 63 da Lei n. 11.343/2006.

4. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE n. 
638.491/PR sob a temática da repercussão geral (Tema 
647), fixou a tese de que "É possível o confisco de todo e 
qualquer bem de valor econômico apreendido em 
decorrência do tráfico de drogas, sem a necessidade de se 
perquirir a habitualidade, reiteração do uso do bem para tal 
finalidade, a sua modificação para dificultar a descoberta 
do local do acondicionamento da droga ou qualquer outro 
requisito além daqueles previstos expressamente no artigo 
243, parágrafo único, da Constituição Federal." (Rel. 
Ministro Luiz Fux, Tribunal Pleno, DJ 23/8/2017).

5. Para se chegar à conclusão diversa e declarar 
ilegal o perdimento do veículo, seria necessário o 
revolvimento de matéria fático-probatória, o que não é 
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possível nesta via, em razão do óbice da Súmula n. 7 do 
STJ.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.419.773/MS, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe 
de 26/2/2024; sem grifos no original.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. PORTE ILEGAL DE 

ARMA DE FOGO. BUSCA PESSOAL. VOLUME 
ESTRANHO NA CINTURA. FUNDADAS SUSPEITAS. 
LEGALIDADE DA ABORDAGEM. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. "A busca pessoal é legítima se amparada em 
fundadas razões, se devidamente justificada pelas 
circunstâncias do caso concreto" (AgRg no RHC n. 
164.112/MG, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe 
8/8/2022).

2. Na espécie, consoante trecho do acórdão de 
apelação, a abordagem policial realizada no paciente 
não foi arbitrária e motivada por "rotina" ou "praxe" do 
policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e 
motivação exploratória, mas teve por objetivo a busca 
em uma pessoa com um volume na cintura e que teria 
demonstrando bastante nervosismo, fatos, inclusive, 
confirmados pelo próprio paciente. Assim, o que levou 
os policiais a efetuarem a busca pessoal não foi 
exclusivamente o nervosismo do paciente, mas a 
legítima suspeita de elemento concreto advindo do 
volume apresentado na sua cintura, que indicava a 
fundada suspeita de estar portando uma arma de fogo.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 830.248/GO, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 1/9/2023; sem grifos no original.)

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO 
POR TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE. GUARDAS MUNICIPAIS. ILEGALIDADE. 
DESVIO DE FUNÇÃO. PROVAS ILÍCITAS. 
INOCORRÊNCIA. CRIME PERMANENTE. PRISÃO EM 
FLAGRANTE AUTORIZADA. BUSCA PESSOAL. 
NULIDADE NÃO CONFIGURADA. FUNDADAS RAZÕES. 
NÃO ENFRENTAMENTO DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
ENUNCIADO SUMULAR N. 182/STJ. AUSÊNCIA. DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A ALTERAR A DECISÃO 
AGRAVADAS.

I - É assente nesta Corte Superior a orientação de 
que os integrantes da guarda municipal não desempenham 
a função de policiamento ostensivo. Contudo, também é 
firme o entendimento jurisprudencial deste Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que, "nos termos do 
artigo 301 do Código de Processo Penal, qualquer pessoa 
pode prender quem esteja em flagrante delito, razão pela 
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qual não há qualquer óbice à sua realização por guardas 
municipais.

Precedentes" (HC n. 357.725/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 12/05/2017).

II - Em situações de flagrante delito, como restou 
evidenciado v. aresto reprochado, bem como no auto de 
prisão em flagrante lavrado pela autoridade policial (fls. 10-
22), a atuação dos agentes municipais está respaldada no 
comando legal do art. 301 do Código de Processo Penal.

III - A respeito da busca pessoal realizada, sabe-
se que o artigo 240, § 2º, do Código de Processo Penal 
preceitua que será realizada "busca pessoal quando 
houver fundada suspeita de que alguém oculte consigo 
arma proibida ou objetos mencionados nas letras b a f 
e letra h do parágrafo anterior". Por sua vez, o artigo 
244 do aludido diploma legal prescreve que "a busca 
pessoal independerá de mandado, no caso de prisão 
ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa 
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, ou quando a 
medida for determinada no curso de busca domiciliar". 
Da leitura dos referidos dispositivos, depreende-se que 
a revista pessoal independe de mandado quando se 
está diante de fundada suspeita de que o indivíduo traz 
consigo objetos ilícitos.

IV - In casu, ao contrário do que sustentado na 
presente insurgência, verifica-se que configuraram-se 
as fundadas razões exigidas pela lei processual, uma 
vez que o ora agravante, que trafegava por via pública 
já conhecida pelos agentes como ponto utilizado para 
a realização do comércio espúrio com uma sacola em 
suas mãos, ao notar a presença de equipe policial que 
realizava patrulhamento de rotina, apresentou 
acentuado nervosismo, o que causou estranheza nos 
milicianos, que decidiram, somente então, realizar a 
abordagem. Por conseguinte, havendo, de fato, 
fundada suspeita de que o paciente estava na posse de 
objetos ilícitos, não há que se falar em nulidade da 
busca pessoal realizada.

V - De mais a mais, importante esclarecer a 
impossibilidade de se percorrer todo o acervo fático-
probatório nesta via estreita do writ, como forma de 
desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos e provas, providência 
inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites do 
habeas corpus, que não admite dilação probatória e o 
aprofundado exame do acervo processual.

VII - No mais, a d. Defesa se limitou a reprisar os 
argumentos da impetração inicial, o que atrai o verbete do 
Enunciado Sumular n. 182 desta eg. Corte Superior de 
Justiça, segundo a qual é inviável o agravo regimental que 
não impugna especificamente os fundamentos da decisão 
agravada.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 684.062/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
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Quinta Turma, DJe de 3/11/2021; sem grifos no original.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. BUSCA 
PESSOAL. FUNDADAS RAZÕES. INTELIGÊNCIA 
POLICIAL. ATITUDE SUSPEITA DO AGENTE. PRISÃO 
PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
DESPROPORÇÃO ENTRE A CUSTÓDIA E O QUANTUM 
DA PENA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 244 do CPP, a busca 
pessoal independerá de mandado quando houver 
prisão ou fundada suspeita de que a pessoa esteja na 
posse de arma proibida, de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, ou ainda quando a medida 
for determinada no curso de busca domiciliar.

2. A busca pessoal é legítima se amparada em 
fundadas razões, se devidamente justificada pelas 
circunstâncias do caso concreto.

3. A prisão preventiva é cabível mediante decisão 
fundamentada em dados concretos, quando evidenciada a 
existência de circunstâncias que demonstrem a 
necessidade da medida extrema, nos termos dos arts. 312, 
313 e 315 do Código de Processo Penal.

4. São fundamentos idôneos para a decretação da 
segregação cautelar no caso de tráfico ilícito de 
entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das 
drogas apreendidas.

5. Não se pode dizer que a prisão preventiva é 
desproporcional em relação a eventual condenação que o 
agente poderá sofrer ao final do processo, pois não há 
como, em habeas corpus, concluir que ele fará jus à pena 
mínima do delito cometido, especialmente se consideradas 
as circunstâncias do caso.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 685.437/SC, relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de 1/10/2021; sem 
grifos no original.)

 
No tocante à prisão preventiva, asseveraram as instâncias ordinárias:

 
Decisão:
"[...]
Com efeito, observo que ambos os autuados são 

reincidentes (BRUNA, fls, 43 e Fernando fls. 41/52) e a 
reincidência é específica. Além disso, a quantidade de 
drogas apreendida e a variedade é relativamente grande, 
ou seja, 302 g. de maconha e 25 pinos de cocaína, além 
da apreensão de balança de precisão e dinheiro, R$ 
227,00 em dinheiro. Portanto, em face de tal contexto, 
considerando a quantidade e variedade de drogas 
apreendidas, e a reincidência específica dos autuados, 
entendo que outras medidas diversas da prisão não seriam 
aptas e suficientes para conter esta aparente escalada 
criminosa, na prática do tráfico de drogas, mesmo porque 
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os autuados não apresentaram provas do exercício de 
ocupação lícita. Assim, acolho a manifestação do Ministério 
Público e CONVERTO a prisão em flagrante em prisão 
preventiva de ambos os autuados, FERNANDO e BRUNA" 
(fl. 55).

 
Acórdão:
"[...]
4. No tocante ao requerimento visando à libertação 

da indigitada, ressalte-se que a Lei nº 13.964/2019 inovou 
no Direito Processual Penal, acrescentando ao artigo 310 
do diploma respectivo o § 2º, dispondo que, “se o juiz 
verificar que o agente é reincidente ou que integra 
organização criminosa armada ou milícia, ou que porta 
arma de fogo de uso restrito, deverá denegar a liberdade 
provisória, com ou sem medidas cautelares” (negritamos).

Assim, inviável revogar a constrição porquanto a 
paciente não é neófita no proscênio judiciário:- Bruna 
Cristina possui duas recidivas, e específicas (cf. certidão de 
fls. 47/9)" (fl. 160).

 
O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em 

elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade da 

agravante, evidenciadas pela quantidade, variedade e natureza deletéria das drogas 

localizadas – 302g de maconha e 25 pinos de cocaína – circunstâncias que, somadas à 

apreensão de dinheiro e balança de precisão, demonstram risco ao meio social.

Ademais, é certo o risco de reiteração delitiva, tendo em vista que a agravante é 

multirreincidente específica, sendo, portanto, recomendada a manutenção da 

segregação antecipada.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e 

tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.
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A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. QUANTIDADE, VARIEDADE E NATUREZA DAS 
DROGAS APREENDIDAS. REITERAÇÃO DELITIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO E RISCO DE 
CONTAMINAÇÃO POR COVID-19. RECOMENDAÇÃO N. 
62/2020 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo 
de recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, 
segundo orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal 
Federal - STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça - 
STJ. Contudo, considerando as alegações expostas na 
inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência 
de eventual flagrante constrangimento ilegal que justifique 
a concessão da ordem de ofício.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua 
imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e 
com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código 
de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a 
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos 
no art. 319 do CPP.

3. A prisão preventiva foi adequadamente 
motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos extraídos dos 
autos, a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade do paciente, evidenciadas pela 
quantidade, variedade e natureza deletéria das drogas 
localizadas - 57 g de cocaína e 266 g de maconha - 
circunstâncias que, somadas à apreensão de dinheiro, 
embalagens plásticas para acondicionamento de 
entorpecentes e balança de precisão, demonstram 
risco ao meio social. Ademais, é certo o risco de 
reiteração delitiva, tendo em vista que o paciente é 
reincidente, sendo, portanto, recomendada a 
manutenção da segregação antecipada para garantia 
da ordem pública.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
que as condições favoráveis do paciente, por si sós, não 
impedem a manutenção da prisão cautelar quando 
devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para a manutenção da 
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ordem pública.
6. As alegações concernentes ao excesso de prazo 

na formação da culpa e ao risco de contaminação por 
COVID-19 no estabelecimento prisional não foram objeto 
de análise no acórdão impugnado, o que obsta o seu 
exame por este Tribunal Superior, sob pena de supressão 
de instância.

7. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 580.981/SP, de minha Relatoria, Quinta 

Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 29/6/2020; sem 
grifos no original.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

2. In casu, a custódia cautelar do recorrente 
encontra-se suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, como forma 
de evitar a reiteração delitiva, pois ele seria conhecido 
no meio policial pela prática do crime de tráfico de 
drogas. Ademais, quando de sua prisão em flagrante, 
foram apreendidos 35 gramas de cocaína e 45,4 
gramas de maconha, além de uma balança de precisão, 
o que também autoriza a segregação cautelar, segundo 
pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a 
natureza, a quantidade e a diversidade dos 
entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva.

3. É inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, porquanto a gravidade concreta da 
conduta delituosa e a periculosidade do recorrente indicam 
que a ordem pública não estaria acautelada com sua 
soltura.

4. Apenas a conclusão do processo será capaz de 
revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de 
regime prisional diverso do fechado, sendo inviável essa 
discussão neste momento processual.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC 124.035/MG, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 12/5/2020, DJe 
18/5/2020; sem grifos no original.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM 
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FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
CONSTRIÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
SUBSTÂNCIA TÓXICA APREENDIDA. BALANÇA DE 
PRECISÃO. ANTECEDENTES CRIMINAIS DO RÉU. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, buscando dar 
efetividade às normas previstas na Constituição Federal e 
na Lei 8.038/90, passou a não mais admitir o manejo do 
habeas corpus originário em substituição ao recurso 
ordinário cabível, entendimento que foi adotado por este 
Superior Tribunal de Justiça.

2. Não há ilegalidade na manutenção da prisão 
preventiva quando demonstrada, com base em fatores 
concretos, a sua imprescindibilidade para garantir a ordem 
e saúde pública, dada a gravidade da conduta incriminada 
e no fundado risco de reiteração delitiva devidamente 
demonstrado nos autos.

3. Na hipótese, constata-se que o ora paciente 
foi flagrado por policiais civis e militares, guardando 
em sua residência variada e considerável quantidade 
de estupefacientes, um dos quais de natureza 
excessivamente deletéria, além de ser apreendida uma 
balança de precisão, equipamento notoriamente 
utilizado para o comércio ilícito.

4. Tais circunstâncias denotam habitualidade do 
acusado à narcotraficância, mostrando que a manutenção 
da sua prisão preventiva se encontra justificada e é 
realmente necessária para preservar a ordem pública e, 
consequentemente acautelar o meio social.

5. A existência de condenação anterior pelo 
crime de tráfico de entorpecentes é fator que denota 
ser o agente contumaz na prática de ilícitos, reforçando 
a conclusão pela necessidade de sua manutenção no 
cárcere antecipadamente.

6. Condições pessoais favoráveis não têm o condão 
de revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos 
suficientes a demonstrar a sua necessidade, como ocorre 
na hipótese.

7. Indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando a segregação encontra-se 
justificada e mostra-se necessária, dada a potencialidade 
lesiva da infração denunciada.

8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 529.651/SP, Rel. Ministro JORGE 

MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 18/2/2020, DJe 
5/3/2020; sem grifos no original.)

 

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, 

bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão preventiva. 

Documento eletrônico VDA41356028 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 02/05/2024 14:14:32
Código de Controle do Documento: a2c602ee-65be-4a6c-845b-8fd1aada58a4



Confira-se:
 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 

EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez 
que, por meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes 
do pronunciamento condenatório definitivo, 
consubstanciado na sentença transitada em julgado. A 
segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da 
instrução criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de 
maconha, 82g de crack e 700g de solvente organoclorado, 
quantidade e diversidade que, aliadas às circunstâncias em 
que se deu o flagrante, justificam o encarceramento 
cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si 
sós, não impedem a decretação da prisão cautelar. 
(Precedentes.) 4. Recurso ordinário em habeas corpus 
não provido.

(RHC 67.524/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016; sem grifos no original.)

 
Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
AO TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
4. Consoante pacífico entendimento deste Superior 

Tribunal, a quantidade e a natureza, bem como a 
diversidade dos entorpecentes apreendidos são 
fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.

5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
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primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre 
outras, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao 
recorrente a revogação da prisão preventiva, se há, nos 
autos, elementos hábeis a recomendar a manutenção de 
sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.

6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada 
na gravidade concreta do delito e na periculosidade 
social do réu, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 
25/5/2015.

7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 293.355/GO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, DJe 19/5/2017; sem grifos no original.)
 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

ILEGALIDADE. CONVERSÃO DA PRISÃO EM 
FLAGRANTE EM PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA 
OITIVA DO INDICIADO. NULIDADE DA PROVA. LEITURA 
DE CONVERSAS EM APLICATIVO NO CELULAR DO 
PACIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. As questões atinentes à ilegalidade da conversão 
da prisão em flagrante em custódia preventiva, diante da 
ausência de prévia oitiva do acusado, à nulidade das 
provas obtidas pela leitura de conversas em aplicativo 
instalado no celular do paciente e ao excesso de prazo 
para o encerramento do feito não foram examinadas no 
acórdão recorrido, de modo que sua apreciação 
diretamente por esta Corte Superior implicaria indevida 
supressão de instância.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
firme em assinalar que a determinação de segregar 
cautelarmente o réu deve efetivar-se apenas se indicada, 
em dados concretos dos autos, a necessidade da cautela 
(periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em 
especial a garantia da ordem pública, evidenciada pela 
gravidade concreta da conduta delitiva, ao ressaltar a 
grande quantidade de entorpecentes apreendidos - cerca 
de 3 kg de maconha -, a denotar o envolvimento do réu 
com a prática habitual de delitos de tal natureza.

4. Por idênticas razões, as medidas cautelares 
diversas da prisão não constituem instrumentos 
eficazes para obstar a reiteração da conduta delitiva.

5. Ordem denegada.
(HC 383.625/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 25/5/2017; sem grifos no 
original.)
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Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNA CRISTINA MACIEL (PRESO)
ADVOGADO : TALITA DE ALMEIDA SEGHETTO - SP189694
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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